
Introdução
Pretendo apresentar uma experiência 

acadêmica com o objetivo de extrair signi-
ficados dela. A proposta desse artigo é dis-
cutir uma dimensão epistêmica e pedagó-
gica de relatos autobiográficos produzidos 
na disciplina “Oralidade, escrevivências 
e produção de textos”, ministrada em um 
programa de pós-graduação1, com trinta e 
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dois discentes, entre os quais onze mes-
trandos/as quilombolas. O principal diálo-
go que desejo encetar é com o grupo de 
estudantes, no sentido de gerar uma de-
volução e um agradecimento por terem 
aceitado produzir conhecimento a partir 
das suas autobiografias.  Epistemologica-
mente, é muito significativa a circunstân-
cia de se produzir conhecimento quando 
raça, mais que um recorte de pesquisa, é 
condição existencial. Falando intersubjeti-
vamente e atribuindo significado às suas 
experiências de vida, as mestrandas qui-
lombolas refletiram sobre as violências e 
o racismo que sofreram como não haviam 
feito antes. Dessa maneira, o espaço aca-
dêmico se constituiu meio para a tomada 
de consciência e a produção de conheci-
mento antirracista.

e Antropologia da Universidade Federal do Pará (PPG-
SA/UFPA).

1.	 A disciplina foi ministrada por mim, Rodrigo Peixoto, no 
Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropolo-
gia da Universidade Federal do Pará (PPGSA/UFPA).
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A disciplina, realizada no período de 
agosto a outubro de 2021, com 45 horas/
aula, refletiu sobre a relação entre lingua-
gem oral e escrita, noções de escrevivência 
e pretuguês, conforme Conceição Evaristo 
(2008) e Lélia González (1984) respectiva-
mente, considerou a escrita biográfica de 
outras autoras negras e focou nas disser-
tações de mestrado, teses de doutorado e 
trabalhos de conclusão de curso do grupo 
de discentes. A experiência foi levada na 
forma de um trabalho coletivo, em que au-
tobiografias, elaboradas em duplas, inter-
subjetivamente portanto, foram apresen-
tadas oralmente à turma para discussão, 
através do aplicativo WhatsApp. 

Assim, dialogando em duplas – e um 
trio, no caso da Adrian, Andrea e Daya-
ne, coautoras desse artigo, cada discen-
te elaborou sua história de vida, e depois 
a apresentou ao grupo todo, buscando, a 
partir da oralidade, uma expressão fluen-
te das suas vivências. Os relatos pesso-
ais, aqui neste artigo com foco nas histó-
rias dessas três mestrandas quilombolas 
e nos diálogos que elas geraram, dizem 
respeito à vida nos territórios, falam das 
experiências como estudantes e professo-
ras de escolas, da necessidade de aban-
donar o território para estudar na capital, 
do efeito da universidade na percepção do 
mundo, de dores e superações individuais 
que refletem a condição de muitas outras 
jovens mulheres negras. O eu social des-
sas discentes tem relação com militâncias 
em movimentos e causas, com circunstân-
cias e contextos adversos, e suas histórias 
de vida acabam revelando muito sobre o 
mundo, do ponto de vista de quem sofre 
com exclusões e desumanizações. 

As falas dessas mestrandas quilom-
bolas tocam sempre no tema da educação, 
abordam a escola e a universidade, onde 
sofrem intolerâncias e apagamentos. Mas 
é também na universidade que elas se 
despertam para uma reexistência, na me-
dida que na graduação, na pós-graduação, 
nos coletivos discentes e nos movimentos 
sociais em que ingressaram ganham cons-
ciência da sua condição racial e das inter-

secções que marcam suas vidas sociais e 
pessoais. 

Com a oralidade, tivemos fluência, 
espontaneidade, coloquialidade, emoção 
e inteireza nas narrativas autobiográficas, 
que depois foram traduzidas para a lin-
guagem escrita, e todo esse processo foi 
realizado à luz de uma discussão sobre a 
fala como forma de produzir conhecimen-
to.  Com a experiência do curso, preten-
demos alcançar um letramento acadêmico 
(MARCUSCHI, 2010; PONSO, 2018; Sito, 
2018) como prática social e política, e uma 
compreensão da memória (ABRAHÃO, 
2003; POLLAK, 1989) como construção 
intersubjetiva, em que se reelaborou o eu 
social na perspectiva dos interesses do 
presente. 

No caso das quilombolas, esse eu so-
cial é informado pela presença na univer-
sidade, “corpos e culturas negras frente ao 
eurocentrismo” (DUMAS, 2019, p.1), e pelo 
lugar que ocupam na fronteira entre univer-
sidade e comunidade, que situa o lugar de 
fala. As falas são de quem está na posição 
de olhar o mundo para intervir nele, dispo-
sição que tem a ver com engajamentos em 
movimentos, coletivos e nas próprias co-
munidades, e com a pesquisa-ação (FALS 
BORDA, 1978) que desenvolvem.  Esse 
chão existencial e a leitura decolonial adqui-
rida na academia informam os enunciados, 
feitos na primeira pessoa.

O objetivo da construção dessas au-
tobiografias foi informar trabalhos acadê-
micos, de modo que a oralidade tomada 
como base para a produção textual, ainda 
que espontânea, fluída e reveladora como 
forma discursiva, foi teórica e politicamen-
te informada, além de planejada e editada 
pelas duplas em diálogos – “falar com o 
outro me faz refletir sobre mim e a minha 
trajetória”; “falar sobre mim mesmo faz a 
gente entender nós mesmos e o outro e 
tudo que está em nossa volta”; “o que eu 
devo contar? Porque a memória também é 
feita de silêncios”. No transcurso dos diálo-
gos, ocorreram reinterpretações, reelabo-
rações e reposicionamentos. 
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Os diálogos se estenderam para mui-
to além das horas de aula em trocas sen-
síveis e receptivas realizadas entre os/as 
discentes. As interações, informadas por 
vivências e textos, o escutar o Outro que se 
sente motivado a falar porque tem quem o 
ouça, as histórias de vida reelaboradas na 
perspectiva atual de “o que é ser quilom-
bola hoje?”, tudo isso abriu novas compre-
ensões sobre a condição desses sujeitos 
no mundo. Esse é um aspecto da reflexão 
que fazemos sobre autobiografias como 
método epistêmico, um conhecimento pro-
duzido não na forma de um monólogo, mas 
mediante a escuta ativa e o diálogo. 

Falar de si não é algo que flui fácil e 
sem a necessidade de desvelar dores es-
condidas em dobras da memória. “Será 
que eu devo falar sobre isso?”, foi um 
questionamento que uma autora desse ar-
tigo se fez. A decisão, por fim, de se expor 
foi tomada como atitude política, porque o 
que aconteceu com ela é algo que acon-
tece com muitas outras jovens mulheres 
negras que vêm do interior para estudar na 
capital e se alojam como “crias de família”, 
onde sofrem explorações e abusos. Esse é 
um traço racista, uma desumanidade que 
persiste em Belém, cidade moderna, po-
rém colonial em muitos aspectos. Assim, 
fatos da história pessoal vêm a lume como 
ativismo em um feminismo negro que en-
trelaça o eu pessoal e o eu social, catarse, 
denúncia e militância. A construção das au-
tobiografias é um processo de elaborações 
e tomadas de decisão que se relacionam 
com movimentos maiores. 

Por isso as práxis de Lélia Gonzalez e 
Angela Davis2, entre outras autoras, é uma 
referência para o grupo, porque suas histó-
rias levantam “indagações, observações e 

2.	 “Angela seguia uma tradição negra de narrativas 
autobiográficas com propósitos políticos, estabelecida 
nos Estados Unidos desde o século XVII, com as slave 
narratives, relatos autorais de ex-escravizados(as), incor-
poradas pelo movimento abolicionista como denúncia da 
escravidão. Nos séculos seguintes, afro-americanos(as) 
mantiveram a prática da escrita de memórias e autobio-
grafias, algumas das quais se tornaram obras de referên-
cias para os movimentos negros, como a de Malcom X” 
(BARRETO, 2019, p. 12). 

análises sobre a realidade que só um sujei-
to histórico socialmente atravessado pela 
intersecção da raça, gênero e classe po-
deria identificar” (BARRETO, 2019, p. 13). 
No diálogo sobre si no mundo, estabelecido 
pelas duplas, os sujeitos expressam subje-
tividades e engajamentos políticos em vez 
de distanciamentos e neutralidades, de tal 
maneira que essa forma de produção de 
conhecimento indaga e reflete epistemolo-
gicamente, realizando um processo cogni-
tivo que questiona padrões hegemônicos e 
coloniais de produção científica. 

O que se pretendeu foi uma escrita 
nascida do cotidiano, da memória da ex-
periência de vida dos/as discentes, a in-
formar os respectivos trabalhos acadêmi-
cos. Nesse processo, questões teóricas 
e práticas que relacionam fala e escrita, 
oralidade e letramento, e o próprio conhe-
cimento como questão política se tornam 
temas das dissertações e teses. Por isso 
a concepção freireana que articula a reali-
dade vivida com a sua nomeação pela pa-
lavra (Freire, 1994) esteve presente, assim 
como a busca por uma consciência crítica 
de si no mundo, na intenção de reexistir e 
“ser mais” (MELO; NOGUEIRA, 2011). 

Textos autobiográficos de pessoas 
subalternizadas e oprimidas acabam sen-
do ao mesmo tempo uma escrita de si e 
uma denúncia das violências e iniquidades 
do mundo. Dessa maneira as narrativas 
em primeira pessoa produzem conheci-
mento e fazem sentido político. Trata-se de 
estabelecer uma dialética entre o pessoal, 
o social e o político (Davis, 2019), e en-
tão produzir textos que, ao passo que afir-
mam autoria e identidade, tecem críticas, 
desconstroem racismos e propõem modos 
mais humanos de viver. Seguem relatos 
das mestrandas em primeira pessoa. 

Autobiografando minha jornada: a 
ancestralidade gritou-me negra e 
quilombola!

Eu Adrian Barbosa, queria começar 
com uma frase que diz muito sobre nossas 
trajetórias e nossas lutas até aqui, uma fra-
se de Beatriz Nascimento, que é uma in-
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telectual, pesquisadora sobre quilombolas.  
A frase dela diz o seguinte: “a terra é o meu 
quilombo, meu espaço é o meu quilombo, 
onde eu estou eu estou e quando eu estou 
eu sou” (NASCIMENTO, apud Ratts 2006, 
p. 59). Dessa forma nós podemos perce-
ber uma coisa que a Dayane falou numa 
das reuniões que tivemos: “nossos corpos 
também são territórios”. Então, indepen-
dentemente de onde estivermos, esse terri-
tório estará conosco, porque, para além da 
materialidade da terra, a ideia de ser qui-
lombola é uma coisa subjetiva, é algo que 
está ligado não só ao nosso pertencimen-
to, mas à forma como a gente vê o mundo, 
e a gente tem pensado muito sobre essa 
ideia de ser quilombola. Não para definir 
um conceito fechado, estático sobre isso. 
Porque conversando com as meninas hoje 
de manhã, a gente chegou à conclusão de 
que a ideia de ser quilombola é justamente 
a própria humanidade. Ser quilombola é a 
nossa humanidade.

É muito difícil escrever sobre a minha 
própria história. Primeiro porque há deta-
lhes que não sei distinguir se são impor-
tantes para expor, depois porque há mui-
tas curvas dolorosas nessa estrada, que 
faladas ou escritas tocam em feridas que 
ainda não cicatrizaram completamente. 
Mas é preciso escreviver! Quando foi pro-
posto a escrita de nossas autobiografias 
na disciplina Oralidade, escrevivências e 
produção de texto, pensei no conceito de 
escrevivência da dona Conceição Evaristo 
como um viés perfeito para tecer a auto-
biografia de uma mulher preta como eu. 
Escrevivências para Conceição Evaristo 
(2008) é o que toma como referência a 
própria vivência, do ponto de vista pessoal 
ou coletivo. Autobiografar a minha jornada 
é apresentar pontos de vistas pessoais e 
coletivos por jamais caminhar sozinha.

Eu sou resultado de vários processos 
de descoberta, sou produto da sensibilida-
de das mulheres negras que passaram na 
minha vida, pois não sei se sem elas eu já 
teria enxergado quem eu sou. Nascida em 
Macapá, em uma família numerosa, filha 
de mãe solo, rejeitada por meu pai bioló-

gico desde a barriga, esse foi um trauma 
com que eu aprendi a conviver. Mas ape-
sar dele, a vida me deu muitas pessoas e 
afetos para suprir essa falta. 

Na minha casa são 15 pessoas, eu 
moro com basicamente todos meus tios 
e tias, minha mãe, meu padrasto, meu 
avô, meu primo e as minhas primas (fora 
os agregados!), moramos todos juntos, 
na capital. Mas a família toda é de origem 
quilombola ou ribeirinha. A maioria de nós 
trabalha ou estuda na capital. Apesar dos 
meus tios e tias trabalharem na Comuni-
dade Quilombola de São Pedro dos Bois, 
uma das comunidades das quais remanes-
ço, boa parte da família também está na 
comunidade vizinha, que é São Roque do 
Ambé. Minha avó, a pessoa mais impor-
tante da minha vida, nasceu e foi criada na 
comunidade do Ambé. Com essas origens 
tenho convivência e memórias dos referi-
dos quilombos, principalmente de São Pe-
dro dos Bois, onde morei mais tempo com 
a minha madrinha e com a minha tia. Essa 
comunidade se tornou também meu loco 
de pesquisa, mas essa é uma história para 
mais adiante.

Agora que já delimitei de onde ve-
nho, minhas origens familiares, é impor-
tante destacar que eu sempre estudei na 
capital. Hoje meus primos e primas fazem 
o caminho inverso, estudam na escola da 
comunidade, mas eu e a minha prima mais 
velha, Tainar Barbosa, sempre estudamos 
juntas nas escolas de Macapá. Essa con-
vivência mais apartada, pela necessidade 
do “progresso, uma boa educação”, me 
deu muitas coisas, é verdade, mas tam-
bém me tirou outras. 

Longe da comunidade para estudar, 
e isso de não estar presente ali a minha in-
fância toda, de não ter essa sequência du-
rante esse tempo – porque depois eu vol-
tei e fiquei morando na comunidade com 
a minha tia –, me fez, principalmente du-
rante o ensino fundamental, desligar, essa 
é a palavra, dessas origens. Porque para 
nós que somos jovens mulheres negras 
a história de pertencimento e memória é 
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negada. A partir do momento que nossos 
corpos são marginalizados, tudo é negado 
pra gente. Então eu fiquei distante, eu não 
reconhecia uma coisa que eu gosto muito 
que é o Batuque e o Marabaixo, eu não 
reconhecia nem o meu cabelo, justamen-
te para me encaixar num espaço que não 
era meu. E mesmo tentando me encaixar 
nesse mundo, as minhas experiências da 
infância não eram nem um pouco pareci-
das com as dos meus colegas de turma, 
nem no ensino fundamental, nem no ensi-
no médio e nem na universidade. 

Na universidade foi quando eu con-
segui fazer esse processo de volta. Fiz 
esse processo de volta quando eu tinha 
18 anos, quando eu comecei ver e percebi 
que, mesmo que tentasse, não conseguiria 
ter experiências de vida parecidas com a 
de pessoas que não têm um pertencimen-
to como o meu, no sentido de ser quilom-
bola. Percebi, e isso não era uma coisa 
que eu denominava na época, percebi que 
naquele período eu negava a minha pró-
pria humanidade. A partir do momento que 
negava o meu pertencimento eu negava a 
minha humanidade. Isso foi uma ação mui-
to dura e muito incisiva do racismo na mi-
nha vida. Mas isso era uma coisa que eu 
não conseguia enxergar. Havia a venda do 
racismo nos meus olhos. E esse caminho 
de volta só foi feito quando eu consegui 
entrar na universidade.

Assim, estudar nas escolas do centro 
da cidade e viver mais tempo na capital, 
me colocou de frente com um fenômeno 
que eu só consegui nomear quando esta-
va na universidade. Que é o apagamento 
das minhas origens e o silenciamento de 
qualquer experiência que remetesse às 
minhas ligações com o quilombo. Esses 
atravessamentos acontecem porque o ra-
cismo estrutural e cotidiano endossa o ato 
de negar a pessoas negras o direito de se 
identificar, de criar e preservar memórias e 
laços, e até mesmo viver e manifestar sua 
cultura de maneira livre.

Como eu disse, aos 12 anos de ida-
de eu alisei meu cabelo que, antes cheio 

e cacheado, ficou liso e ralo. Fiz tal pro-
cedimento para “ficar mais bonita”. Sem 
perceber o tamanho dessa descaracteriza-
ção, passei mais de 6 anos com o cabelo 
alisado. Nós mulheres negras, e eu ainda 
quilombola, não somos seres universais, 
não estamos no padrão, logo, esse alisa-
mento foi talvez o primeiro rompimento que 
de fato tive com minhas origens. Daí pra 
frente eu pouco gostava de ir à comuni-
dade, não gostava de estar nas rodas de 
Batuque e Marabaixo, não tinha muitas re-
ferências negras, nada!

Quando eu entrei no ensino médio, 
comecei a usar faixas e turbantes, como 
adereços na cabeça. E eu era chamada de 
“Cristina Almeida”, uma deputada estadual 
do Amapá, negra retinta que anda sempre 
com turbantes e roupas com estampa afri-
cana. Eles usavam o nome dela para me 
ridicularizar, e eu parei de usar os adere-
ços. Hoje eu consigo ver que ser compara-
da a ela não é uma ofensa e a admiro por 
continuar a manifestar sua negritude com 
tanto orgulho. 

Ainda no ensino médio eu também 
tive alguns episódios de me sentir feia e in-
suficiente diante de pessoas que se diziam 
“amigas”, brancas e magras que sempre 
se colocavam como modelo de beleza e 
boas ações. Episódios que provocaram 
reverberações na minha saúde mental, a 
insegurança, o receio em me relacionar 
está diretamente ligado à ação de meninas 
brancas e racistas do meu passado esco-
lar.

Terminei o ensino médio e me prepa-
rei para o Enem, talvez este tenha sido o 
arco mais tranquilo da minha jornada até 
aqui. Passei na universidade para o curso 
que sempre quis, Licenciatura em História 
na Universidade Federal do Amapá (Uni-
fap), e comecei a me reconectar com a 
minha negritude, com as minhas origens. 
Principalmente durante as aulas de Histó-
ria Oral e História Africana e Afro-Brasilei-
ra, que abriram meus horizontes e me fize-
ram ter a sensibilidade de perceber minha 
negritude. Nesse caminho inicial destaco 
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ainda o papel do Núcleo de Estudos Africa-
nos e Afro Brasileiro (NEAB) da Unifap que 
teve um papel político e educativo muito 
importante na minha construção identitá-
ria e educacional, porque daí pude nomear 
minha ligação e vivência com os quilom-
bos como ancestral.

Nesse período, curiosamente, meu 
cabelo parou de aceitar química de alisa-
mento. Eu alisei 3 vezes no mesmo mês 
e o cabelo simplesmente continuava enro-
lado. Essa foi a chave de virada, onde eu 
me questionei tal como os versos de Djon-
ga na música Hat-trick: “tu vai ser mais um 
preto que passou a vida em branco?”. Dei-
xei o cabelo enrolar, passei pela transição 
de maneira muito rápida, em 6 meses eu 
já estava com o cabelo todo encaracolado 
e cheio. E a partir daí foi um caminho sem 
volta com as minhas origens.

Nesse processo também me envolvi 
com o movimento estudantil, fui coordena-
dora do Centro Acadêmico de História da 
Unifap, e convivi com uma pluralidade de 
estudantes de diversos grupos sociais. O 
ponto que quero destacar aqui é que, de 
todos esses movimentos na Unifap, eu 
sempre mantive uma certa distância dos 
movimentos de mulheres, porque eles 
eram majoritariamente brancos, o que, cla-
ro, fazia com que houvesse uma universa-
lização de pautas que ocultava a voz e as 
demandas das mulheres negras. 

No mundo ocidental o sujeito univer-
sal é o homem branco e seu sujeito outro é 
a mulher branca, e depois dessas duas má-
ximas brancas é que são colocados como 
“outros” da branquitude o homem negro e a 
mulher negra. Para Grada Kilomba (2019)

O sujeito negro torna-se então tela de pro-
jeção daquilo que o sujeito branco teme 
reconhecer em si mesmo (...) Em termos 
psicanalíticos, isso permite que os senti-
mentos positivos em relação a si mesma/o 
permaneçam intactos – branquitude como 
parte “boa” do ego – enquanto manifesta-
ções da parte “má” são projetadas para 
o exterior e vistas como objetos externos 
e “ruins”. No mundo conceitual branco, o 
sujeito negro é identificado como objeto 
“ruim”. (KILOMBA, 2019, p. 37)

Partindo dessa análise, as mulheres 
negras são “o outro do outro”, estando na 
posição mais subalternizada da “pirâmide 
social”. Este espaço imposto denota uma 
série de opressões dentro de uma socie-
dade baseada na colonialidade que estão 
distribuídas nas ordens econômicas, so-
ciais, culturais e históricas. Neste sistema 
patriarcal-capitalista-racista é roubado o di-
reito de fala e legitimação do conhecimento 
a mulheres negras, suas produções e nar-
rativas passam por contínuos processos de 
invisibilidade e silenciamento. Justamente 
por isso, me mantive distante de movimen-
tos sociais onde a maioria era liderada por 
brancos, não havia representatividade.

E nesse cenário todo de reafirmação 
eu escolhi falar nas minhas pesquisas da 
comunidade São Pedro dos Bois, e falar 
da educação escolar quilombola naquele 
espaço. A escolha por esse objeto e te-
mática está ligado a dois elementos im-
portantes na minha trajetória: o quilombo 
e a educação, este último foi ferramenta 
que me ajudou a reafirmar o sentimento 
de pertencimento quilombola em toda a 
minha subjetividade. Não posso esquecer 
de mencionar que este tema de pesquisa 
escolhido foi muito rechaçado, por não tra-
zer os cânones brancos para a leitura de 
educação e ensino de história. 

 Por fim, gostaria de dizer que o ra-
cismo estrutural (ALMEIDA, 2019) está aí 
e ao passo que nós vamos ocupando es-
paços e formulando epstemologias outras 
conseguimos aos poucos ir abalando es-
ses alicerces sólidos que atravessam nos-
sa vida de maneira negativa e nos tira so-
nhos e oportunidades de viver de maneira 
equânime no Brasil. Resistiremos, sempre, 
tal como nossos ancestrais.

Quando uma mulher preta levanta ela 
levanta outras também: memórias 
reveladas

Aos 8 anos de idade a menina deixa 
sua casa para estudar na capital, isso foi 
algo que marcou muito minha história, eu, 
Dayane Ribeiro, da comunidade de Santa-
na no território de Jambuaçu, município de 

https://www.periodicos.unir.br/index.php/afroseamazonicos


39Afros & Amazônicos Vol. 1, nº 5, 2022

Moju (PA). O que aconteceu comigo acon-
tece também na história de vida de outras 
meninas que vêm dos interiores para es-
tudar na capital e sofrem abusos de toda 
ordem como “crias” em casas de família, 
onde trabalham em troca de cama e co-
mida e são tratadas como objeto, sem o 
respeito que sua humanidade exige. Uma 
prática tida como natural ainda hoje em 
Belém, cidade que carrega traços colo-
niais não só na arquitetura, mas também 
nas relações sociais, e naturaliza muitas 
formas de racismo. Vou superando as do-
res que minha trajetória produziu. Me le-
vantei e quando uma mulher preta levanta 
ela levanta outras também. Na disciplina 
Oralidade, escrevivências e produção de 
texto, as minhas falas geraram uma série 
de diálogos, alguns dos quais vou reportar 
aqui, trazendo outras vozes para junto dos 
meus relatos.

Em uma ocasião, eu recitei uma po-
esia – “a oralidade é um afeto”, contribuiu 
minha colega Fiama Góes, com quem 
compartilho afinidades e também dores, 
que a violência de gênero nos causa.  Isso 
afeta nossa dignidade. A violência silencio-
sa que existe no território. Quando se faz 
uma roda de conversa com as mulheres 
é que se vê como a violência tá presente. 
Tem corpos feridos em todo esse proces-
so. A gente quer conversar, quer falar das 
nossas dores. Eu estou escrevendo com 
as mulheres do território, com o coletivo de 
que faço parte, nossa escrita é coletiva. 

A palavra carrega a memória, que 
vive em cada uma de nós e é repassada. A 
memória é uma arma para que a gente con-
siga construir o que o branco destruiu. Ao 
construir essa memória estou destruindo a 
consciência que foi formada como submis-
sa ao homem branco. Isso é o que eu tento 
fazer no meu trabalho. É uma honra viver 
no mesmo tempo que Conceição Evaristo.  

Eu quero na minha pesquisa valori-
zar o protagonismo da mulher quilombola 
e também valorizar a oralidade. Percebi, 
vivendo no território, o quanto as mulheres 
protagonizam a luta, tomando a frente, dis-

cutindo produção, os viveiros, nosso min-
gau, elementos de resistência, porque se 
alimentar é um ato político. São as mulhe-
res que fecham a estrada porque está ten-
do a poluição no rio. Precisamos colocar 
as nossas jovens para aprender a nossa 
história. A contação de história é muito im-
portante. Eu e Fiama, falando das nossas 
vivências e memórias, e da consciência 
de ser mulher preta, dialogamos com Lélia 
Gonzalez, que questiona de formas de do-
minação e subjetivação:

A gente tá falando das noçoes de cons-
ciência e de memória. Como consciência 
a gente entende o lugar do desconheci-
mento, do encobrimento, da alienação, 
do esquecimento e até do saber. É por aí 
que o discurso ideológico se faz presen-
te. Já a memória, a gente considera como 
o não saber que conhece, esse lugar de 
inscrições que restituem uma história que 
não foi escrita, o lugar da emergência da 
verdade, dessa verdade que se estrutu-
ra como ficção. Consciência exclui o que 
memória inclui. (GONZALEZ, 2020, p. 78) 

Quero falar do Jambuaçu, meu ter-
ritório. São 15 comunidades e o território 
sofre com as investidas do capital agromi-
neral. Nosso território está sob ataque e 
em processo de divisão. As comunidades 
do Jambuaçu são cercadas por empresas 
de mineração, a norueguesa Norsk Hydro 
e a francesa Imerys Capim Caulim. E tam-
bém pelo agronegócio, com os dendezais 
da empresa Marborges, que processa e 
exporta o óleo de palma.  Durante a pan-
demia, esses grandes empreendimentos 
econômicos não pararam e continuaram 
a provocar a poluição das águas, a supri-
mir território, em função dos minerodutos 
subterrâneos, e a colocar as comunidades 
umas contra outras, porque a mineradora 
negocia, com algumas comunidades ape-
nas, pequenas compensações decorren-
tes dos impactos socioambientais dos mi-
nerodutos, deixando outras comunidades 
de fora, e isso cria conflito e divisão, além 
da destruição da natureza. 

Mas quero falar também de lutas pes-
soais. Eu perdi parentes queridos para a 
pandemia de coronavírus, tristeza que pe-
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gou muitos quilombolas. Eu luto no contexto 
de conflito do território de Jambuaçu com 
nossos vizinhos capitalistas e busco agitar 
um movimento no território com as mulhe-
res e os jovens. Sou sonhadora, acredito 
mesmo que podemos mudar o mundo. Por 
isso sigo a tradição de insurgência de Lélia 
Gonzalez que articula pensamento e ação, 
e minha história leva à mesma indagação: 
“Ora, na medida em que nós negros esta-
mos na lata de lixo da sociedade brasileira, 
pois assim determina a lógica da domina-
ção, caberia uma indagação via psicanáli-
se” (Gonzalez, 2020, p. 77). A condição de 
mulher quilombola soma uma opressão a 
mais na cadeia das interseccionalidades. A 
gente vai percebendo como nós mulheres 
vamos sendo marcadas desde a nossa in-
fância, e que isso faz parte da nossa trajetó-
ria, que muitas vezes nos deixa caladas, né. 

Na minha história busquei por uma 
educação melhor e por oportunidades de 
emprego, que as escolas e a vida nos ter-
ritórios não oferecem. Minha história trans-
borda uma dor que não é só minha, por isso 
compartilho, porque essa também é a rea-
lidade de muitas meninas da Amazônia. Eu 
comecei meus estudos na escola da comu-
nidade com 7 anos e então me mudei pra 
Belém. Eu tinha a dificuldade de não ter um 
professor formado na minha comunidade, 
né. E aí meus pais acharam que eu não 
estava aprendendo e que era melhor eu ir 
para a capital, ir para a cidade estudar. 

 A menina quilombola ribeirinha – eu 
gosto de pontuar isso porque já nos foi 
questionado qual era a nossa identidade, e 
sim, são as duas – deixa sua casa com al-
guns pares de roupas e uma boneca nova 
na mochila. Rosto molhado de lágrimas, 
coração apertadinho e assim lentamen-
te ia descendo pela escada, pedindo pra 
não ir. Minha mãe me dizia que aquilo era 
o progresso.  É o que é nos vendido até 
hoje, que precisamos sair do nosso territó-
rio para então ter uma vida melhor, ter um 
emprego melhor, vender uma ideia de que 
o progresso é longe do lugar onde a gente 
nasceu, longe do sítio, longe das nossas 
comunidades. E que era pro meu bem. 

Meu pai carregava a esperança de que um 
dia eu teria uma educação de qualidade, 
e que mais tarde teria boas oportunidades 
de emprego na vida. E assim eu fui morar 
na casa da irmã do meu pai. 

Ao chegar na capital, fui morar em 
um bairro periférico e fui matriculada numa 
escola luterana, na primeira série, pois a 
família que me acolheu dizia que eu não 
teria capacidade de acompanhar a turma 
da cidade, da segunda série, e ao longo 
das aulas a professora questionava, dizia 
que sim, que eu tinha capacidade, que era 
pra eu estar na segunda série. Mas per-
maneci na primeira. Os primeiros dias foi 
de estranhamento absurdo. Depois fui me 
adaptando às rotinas da casa, contribuindo 
com as atividades domésticas e também 
num pequeno comércio que ela possuía 
com seu esposo. Aos poucos fui perceben-
do os olhares maldosos, toques indevidos 
e o medo passou a habitar dentro de mim. 
O marido da minha tia começou a me ali-
ciar. Aquele mesmo homem, que nos fazia 
todos os dias levantar antes das 6 da ma-
nhã para rezar a dezena do terço, era ca-
paz de desejar uma criança e roubar todos 
os sonhos. E hoje eu digo que o abuso se-
xual nos coloca em posição de medo, cul-
pa, e pedir socorro é um ato difícil, e mais 
difícil ainda é encontrar pessoas dispostas 
a ajudar, dentro do círculo familiar. 

Conversei com a minha colega Adrian 
sobre essa parte da minha vida e ela per-
guntou se eu realmente queria falar sobre 
isso. No momento falei que não, mas hoje 
eu converso e penso que sim, porque isso 
também é a realidade de muitas meninas 
da Amazônia, e aí eu lembro que a primeira 
colega falou um pouco sobre as violências 
no Marajó, e aí eu conheci também uma re-
alidade em Barcarena, fiz uma vivência, e aí 
a gente vai percebendo como nós mulheres 
vamos sendo marcadas desde a nossa in-
fância, e que isso faz parte da nossa traje-
tória, que muitas vezes nos deixa caladas. 

Tudo isso eu digo e hoje, assim, pen-
sar na educação, trabalhei numa escola, e 
aí esses acontecimentos, e ainda tinha re-
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latos de meninas, e sempre com essa ne-
cessidade – ah, ou eu paro na quarta série 
na minha comunidade ou preciso procurar 
uma outra. E aí tem os modelos de ensino 
que já foi até colocado aqui. Quando che-
ga nas nossas comunidades não atende 
a nossa realidade. Então é o que resta vir 
para a cidade. Depois que aconteceu tudo 
isso comigo, volto para a minha comunida-
de, para acordar às 3 da manhã pra então 
conseguir estudar. E aí eu cursei o ensino 
fundamental e o ensino médio já na sede 
do município, na cidade de Moju.  

Como eu disse, minha fala gerou di-
álogos com meus colegas e com teóricos 
militantes. Racismo é a desumanização do 
outro segregado na zona do não ser, como 
mostrou Fanon (2008). A minha história é 
a mesma história de desumanização que 
caracteriza o racismo, que situa negros 
abaixo da linha do humano.  E dentro de 
todo esse processo vem a depressão, vem 
a ansiedade, vem momentos de querer 
desistir mesmo. E aí a minha trajetória en-
quanto mulher, negra, quilombola do movi-
mento social vai se iniciar lá pelos 14 anos 
de idade, que é por meio das organizações 
religiosas. E é muito interessante porque 
hoje eu questiono algumas coisas, na ver-
dade eu já questionava lá com 14 anos. E 
aí nessa possibilidade de sair da depres-
são fui convidada, e aí eu consegui, era 
uma mulher que dizia que nós mulheres 
em movimento a gente se fortalece, parti-
lhando as dores. E ela dizia assim: sempre 
vai ter um ombro. E hoje eu sinto que é 
isso. E a gente conversava sobre as nos-
sas dores, muito para além de tudo isso, e 
aí com a Andrea e com a Adrian, como é 
que a gente vai se amparando. E quando 
uma mulher preta levanta ela levanta ou-
tras também. Uma mulher preta ela nunca 
levanta sozinha, isso é uma coisa que eu 
tenho aprendido muito.

Com um pano amarrado na cabeça, ser 
quilombola pra mim é um legado

No território quilombola de Moju Miri, 
eu Andrea Cardoso e Cardoso pesco, 
rezo, canto, danço, lido com plantas me-

dicinais, trabalho no coletivo, converso 
com os jovens e uso turbante. Por usar 
um pano amarrado na cabeça, que hoje a 
gente chama de turbante, eu fui chamada 
a atenção por um pastor da igreja que fazia 
a evangelização no território, que conside-
rou não ser o turbante um adereço próprio 
para uma evangélica. Mas do alto da mi-
nha ancestralidade e da minha identidade 
como mulher preta eu resisti e enfrentei o 
pastor. A minha identidade enquanto mu-
lher preta, enquanto professora, não me 
impede também de ser evangélica. 

Eu vi muitas vezes a minha vó, as mi-
nhas tias, irmãs do meu pai, até hoje nós 
temos isso no nosso território de tá o tem-
po todo com um pano amarrado na cabe-
ça. Minha vó quando ela ia tirar azeite de 
andiroba, primeiro ela amarrava a cabeça 
com um pano, quando ela ia amassar açaí 
ou bacaba, ela amarrava um pano na ca-
beça, quando ela ia fazer comida, quando 
ela ia pro roçado, enfim, quando ela ia pra 
festa, ela colocava um pano na cabeça, 
com aqueles tecidos lindos. Então isso pra 
mim é ser quilombola. Eu ouvia muito meu 
pai falar sobre isso também. Então é isso, 
é a história, é a memória, é a resistência.

Eu me reconheço como uma lide-
rança na comunidade e busco com minha 
pesquisa-ação alcançar um diálogo com 
a igreja. Eu procuro respeitosamente de-
bater com os pastores evangélicos sobre 
esse tema tão importante para a comu-
nidade de Moju-Miri, como também para 
muitas outras comunidades quilombo-
las que, principalmente a partir dos anos 
1980, passaram a sofrer fortes influências 
evangélicas. A minha vivência como pro-
fessora da escola quilombola no território, 
minha entrada na pós-graduação e minha 
militância na Malungu (Coordenação das 
Associações de Comunidades Remanes-
centes de Quilombos do Estado do Pará) 
produziram em mim uma leitura de mundo 
politicamente informada e crítica com rela-
ção ao apagamento da ancestralidade que 
esse tipo de evangelização dominadora 
provoca na identidade quilombola.   
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Quero falar da minha militância, da 
minha formação, e também por ser evan-
gélica, porque a minha pesquisa é na 
minha comunidade, e eu trago, tento na 
verdade trazer, conquistar um diálogo, 
essa aliança com a igreja evangélica As-
sembleia de Deus dentro do meu território. 
E eu me aprofundei mais na militância a 
partir da minha formação enquanto profes-
sora, e eu consegui ter uma compreensão 
melhor, fazer uma leitura da tentativa de 
apagamento da história, da memória, da 
ancestralidade, da cultura, do ser, do fazer, 
pela igreja. E aí sempre entro nesse de-
bate com as lideranças evangélicas dentro 
do território. Mesmo eu sendo evangélica, 
mesmo estando na igreja. Eu consigo ter 
uma compreensão do que é ser evangé-
lico e também ser quilombola. E a partir 
dessa formação eu consigo contemplar 
melhor, ver melhor, na verdade. E a minha 
luta também, sempre falo que é a favor do 
respeito, do sujeito em toda a sua integra-
lidade, aquilo que ele traz, aquilo que ele 
tem, aquilo que ele é. Eu aprendi isso ao 
longo dos anos.

Eu, assim como minhas colegas 
Dayane e Adrian, com quem construí inter-
subjetivamente minha autobiografia, achei 
importante falar sobre identidade, na con-
versação que tivemos sobre o que é ser qui-
lombola.  A gente tem isso em comum, os 
valores ancestrais e os hábitos. Ser quilom-
bola pra mim não tem um conceito pronto, 
acabado. São várias coisas, trazendo pra 
minha vivência, pra minha realidade, para o 
dia a dia dentro do território. Ser quilombola 
é cantar, porque o canto faz parte da nos-
sa cultura. Dentro da nossa comunidade a 
gente canta quando nasce alguém, a gente 
canta quando morre alguém, a gente canta 
quando tem uma conquista, nas rezas, nos 
cultos, nas festas, então é um hábito, uma 
cultura que nós herdamos desde lá dos 
nossos ancestrais.

A identidade quilombola tem a ver 
também com solidariedade e calor hu-
mano, valores muito presentes durante a 
pandemia. Nossas histórias, nossas me-
mórias, é o calor humano, e no período 

da pandemia em que nós precisamos ficar 
em isolamento nós não tivemos a oportu-
nidade de velar, de chorar por nossos en-
tes queridos, aqueles que nós perdemos 
pra esse vírus, e assim a gente tem muito 
isso, esse calor humano de quando morre 
alguém a gente tá ali durante os sete dias, 
durante quinze dias, sendo solidários uns 
com os outros.

Com o diálogo que tive com Adrian 
e Dayane, vimos que nossas vidas têm 
muitas coisas em comum. O desejo de es-
tudar, por exemplo. Eu me casei com 19 
anos e já fui mãe. Mas eu não tinha esque-
cido esse sonho, esse desejo de estudar, 
de me formar, e quando eu tive a oportu-
nidade de voltar a estudar eu segurei essa 
oportunidade com as duas mãos. Mas tive 
a necessidade de sair de casa para reali-
zar isso. Essa situação foi comum na nos-
sa história, e pra mim trouxe muitas dificul-
dades, embates e dores.  

Por não ter escola na minha comuni-
dade, eu fui morar na comunidade de La-
ranjituba, que é uma comunidade próxima 
da minha, e minha madrinha era professo-
ra na época, ela dava aula na sala da casa 
dela, professora Osmarina, morei com ela 
desde os 5 anos de idade até os 9 anos, 
onde consegui fazer da primeira até a 
quarta série. E depois de terminar a quarta 
série não tinha mais a oportunidade de nós 
estudarmos as outras séries, pra dar conti-
nuidade aos estudos. 

E aí foi quando eu também venho pra 
capital, pra morar em casa de família, pra 
então tentar dar continuidade nos meus es-
tudos. E eu me deparo em uma situação, 
quando venho pra capital, morar em casa 
de família, de pessoas nunca vistas antes, 
e esse foi um dos momentos mais dolori-
dos da minha vida, porque quando fui tira-
da da casa dos meus pais, pra morar com 
a minha madrinha, ainda tinha assim uma 
ligação, que às vezes eu encontrava com 
meus pais, com minhas irmãs, via a minha 
vó materna, nós sempre tivemos uma liga-
ção de alma, eu aprendi muito com ela. Mi-
nha vó e meu pai. E isso me causou uma 
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dor e um sofrimento muito grande, inclusive 
até hoje eu em alguns momentos me pego 
pensando, nessa dor e nessa situação tão 
difícil que eu vivi na minha infância. E eu 
não consegui estudar porque eu vim morar 
em casa de família, eu precisava, mesmo 
criança, eu precisava fazer todas as tare-
fas diárias da casa, e eu sofria ameaças 
constantemente, porque ela, a senhora 
dona da casa com quem eu morei, ela di-
zia sempre pra mim: “se você não terminar 
suas atividades a tempo, você não vai pra 
escola”. E eu dificilmente eu conseguia ter-
minar, poque era muita coisa pra fazer, e 
eu era uma criança.

Como disse, fui mãe muito jovem e 
tenho um filho que entrou recentemente 
no curso de direito da UFPA pelo proces-
so seletivo especial (PSE). Ele então foi 
perguntado sobre o que é ser quilombola. 
Eu ouvi o relato de vários jovens falando 
sobre isso, sobre o que é ser quilombola, 
e uma das coisas que me chamou muito a 
atenção, meu filho, quando ele foi pra en-
trevista, ele é estudante de direito, e aí foi 
questionado pra ele, foi perguntado pra ele 
lá, o que é ser quilombola? E aí ele disse: 
“no meio de tantas outras respostas que 
eu poderia dar a vocês, eu escolho o le-
gado”. Pra mim também ser quilombola é 
um legado. E quando eu me refiro a lega-
do eu lembro das lutas, eu me lembro dos 
enfrentamentos, dos movimentos que os 
meus ancestrais fizeram para chegar até 
aqui. E uma vez eu estando aqui, no meio 
acadêmico, eu não deixarei morrer essas 
lutas. Eu continuarei essa luta.

Considerações finais: dando 
significado epistêmico e político às 
autobiografias

Os relatos autobiográficos revelam 
processos de sofrimento, resistência e su-
peração que atravessam com especificida-
des, mas também semelhanças as histó-
rias de vida de Adrian, Andrea e Dayane. 
As experiências relatadas revelam a con-
dição de mulheres quilombolas que preci-
sam deixar seus territórios para seguir na 
capital seus estudos ainda no ensino bási-

co. O fato de a escola quilombola nos terri-
tórios não oferecer o ensino médio e algu-
mas apenas o fundamental menor é uma 
realidade comum. As três mestrandas são 
professoras e/ou têm envolvimento com a 
educação nos seus respectivos territórios, 
São Pedro dos Bois, no Amapá, Moju Miri 
e Jambuaçu, no Pará, respectivamente. 
Suas dissertações tratam com centralidade 
a questão da educação e da escola, e esse 
foco é um retorno que certamente elas da-
rão às suas comunidades, com suas con-
dições de liderança afirmadas após essa 
passagem pela academia.

A condição quilombola, indagada na 
recorrente reflexão “o que é ser quilom-
bola?”, é algo que elas levarão para suas 
práticas docentes, e uma resposta muito 
expressiva para essa questão geradora é 
a de “ser quilombola é a nossa humanida-
de”. Para quem sofreu a desumanização 
do racismo, reivindicar a humanidade e se 
insurgir, em pensamento e ação, como o 
fez Lélia Gonzalez, contra essa opressão, 
que repercute de diversas formas dolori-
das nas subjetividades das pessoas que 
a sofrem, parece ser um valor central na 
educação quilombola. Humanizar-se é 
também se insurgir contra formas de do-
minação que impedem a pessoa de levar 
uma vida plena, usar adereços tradicionais 
e ser de acordo com sua cultura ancestral, 
um valor quilombola expresso na frase 
“com um pano amarrado na cabeça, ser 
quilombola pra mim é um legado”.

A política afirmativa que permitiu o in-
gresso desses corpos negros na academia, 
ambiente que ensejou a revelação dessas 
memórias, continuará em outras ações re-
lacionadas ao ser quilombola, dentro e fora 
dos territórios, para além da conclusão das 
dissertações. “Quando uma mulher preta 
levanta ela levanta outras também”: esse 
exemplo de afirmação inclui a coragem de 
revelar memórias pessoais doloridas, uma 
atitude política, posto que outras jovens 
mulheres negras sofrem o mesmo tipo de 
abuso, ao serem enquadradas como “crias 
de família” quando vêm do interior para 
estudar na capital. A oralidade e a escre-
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vivência, como métodos acadêmicos, e 
essa escrita coletiva – “eu estou escreven-
do com as mulheres do território, com o 
coletivo de que faço parte, nossa escrita é 
coletiva” – permitem denunciar essa colo-
nialidade que persiste em Belém. 

Nos termos descritos por Aníbal Qui-
jano (2005), a colonialidade do poder, está 
também na “modernidade” de empreendi-
mentos econômicos que no Pará poluem 
as águas, suprimem territórios e colocam 
comunidades umas contra as outras, ao 
concederem mesquinhas compensações 
financeiras para o enorme prejuízo am-
biental e social que causam. Ainda na aca-
demia, a política afirmativa se estende em 
significados epistemológicos, na medida 
que traz essa forma subjetivada e engaja-
da de produzir um conhecimento ancorado 
na experiência. Como professor, sinto-me 
honrado e gratificado de participar desse 
processo e deste artigo, e passo a palavra 
às mestrandas.

Vamos agora, nessas considerações 
finais, falar na primeira pessoa do plural. 
Com a disciplina Oralidade, escrevivên-
cias e produção de texto compartilhamos 
a produção de conhecimentos baseados 
em experiências pessoais e construções 
autobiográficas elaboradas de maneira 
intersubjetiva. As histórias de vida foram 
moldadas pelo presente e para a produção 
de letramentos acadêmicos, informados 
por leituras críticas das estruturas sociais. 
Ressignificamos assim eventos pessoais, 
contextos e a própria existência social. 

As nossas autobiografias trazem o 
contexto de racismo estrutural e outras 
formas de opressão. As opressões vêm à 
tona nas nossas histórias que falam de re-
alidades afetadas por empresas capitalis-
tas e a presença dominadora de uma igreja 
pentecostal que move uma evangelização 
excludente dos valores culturais quilombo-
las. O que almejamos com relação a essas 
realidades opressoras é alcançar um diá-
logo, mas para isso precisamos lutar para 
afirmar nossa existência e nossos direitos 
enquanto quilombolas.  As histórias reve-

lam também um traço colonial da cidade 
de Belém, onde a prática de receber me-
ninas do interior para servirem como “crias 
de família”, de fato uma forma de escravi-
dão, é naturalizada.  Revelam também a 
precariedade da educação nos territórios, 
ainda que em alguns casos essa situação 
tenha melhorado em função dos próprios 
movimentos quilombolas. 

Nossos diálogos autobiográficos pro-
moveram atitudes políticas corajosas, visto 
que revelaram memórias pessoais difíceis, 
sentimentos que estavam guardados havia 
muito tempo no coração. Nós mulheres qui-
lombolas somos alvo de diversas formas 
de opressão. A revelação dessas memó-
rias significou uma espécie de catarse, um 
esforço de libertação de traumas psíquicos 
que nos moldaram. A revelação dessas do-
res se deu em nome de uma ação política, 
uma vez que afetam muitas outras mu-
lheres na mesma condição. Os diálogos 
produziram, além de conhecimentos, em-
patias entre nós que adentramos o progra-
ma de pós-graduação em 2021. Estamos 
agora mais unidas, inclusive para elaborar 
dissertações de mestrado com característi-
cas de trabalho coletivo, como é próprio da 
tradição quilombola. Esses trabalhos terão 
certamente muitos pontos em comum, com 
relação à metodologia de produção de co-
nhecimento e à questão central do que sig-
nifica ser quilombola para nós.

A experiência da disciplina contribuiu 
para um processo de reexistência em que 
nós, ligadas na pedagogia de Paulo Freire, 
conseguimos nos humanizar mais.  Ganha-
mos um novo olhar sobre nós, nossas co-
munidades, sobre a própria universidade. 
A consciência de estar entre um ambiente 
e outro nos levou quilombolas a novos mo-
dos de “ser-no-mundo”. Este estar “entre” 
permite uma dialogicidade e nos abre pos-
sibilidades de superar limites e subordina-
ções nas relações com o mundo (SAMA-
RIDI, 2011). Abre a possibilidade de uma 
interculturalidade crítica.  Para Catherine 
Walsh (2009), a interculturalidade crítica é 
uma estratégia de enfrentamento, e princi-
palmente de questionamento das relações 
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de poder impostas pelas colonialidades, 
ou seja, “é uma construção de e a partir 
das pessoas que sofreram uma histórica 
submissão e subalternização” (WALSH, 
2009, p. 21-22). Enquanto um conceito 
produzido pela ação política, a intercultura-
lidade posiciona-se a partir do viés decolo-
nial, buscando afirmar epistemologias com 
base em vivências sociais. Assim, nossos 
relatos autobiográficos comparecem como 
ação política.  

A universidade, que antes nos tinha 
como objeto de estudo, agora vemos como 
objeto de crítica, ainda que a entrada nela 
reconhecemos como algo que marcou 
uma inflexão na nossa vida, nós quilombo-
las que viemos do interior para nos formar, 
e estamos conseguindo, e vamos devolver 
benefícios para as nossas comunidades. 
Por um lado, sofremos – discriminações, 
racismos, abusos –, mas por outro desper-
tamos para uma vida política que de fato 
deu lugar a crescimentos e a novas formas 
de existência. 

Paulo Freire afirma que a vocação do 
ser humano é a humanização, a busca do 
“ser mais” (Freire, 1994). Essa busca é o 
que nos traz dos nossos territórios à aca-
demia, onde elaboramos nossas disserta-
ções a partir das nossas próprias experi-
ências, e sabemos que isso tem importan-
tes repercussões epistêmicas. Queremos 
também com os conhecimentos que ad-
quirimos promover ações transformadoras 
nos nossos territórios. Essa pesquisa-ação 
(Borda,1978) se relaciona com a transdis-
ciplinaridade, que significa reconhecer 
uma lógica mais ampla que a das discipli-
nas, de modo a criar laços entre esferas de 
saber que a modernidade separou, ligando 
produção de conhecimento com ativismo 
social, e desafiando a rigidez das disci-
plinas e seus métodos (MALDONADO-
-TORRES, 2016, p. 20). Nós, quilombolas 
na academia, atuamos como intelectuais 
orgânicas em favor dos nossos territórios 
e comunidades. 

Assim, nosso conhecimento se enrai-
za no território em que pertencemos, com 

o lugar social que ocupamos nesse siste-
ma de dominação e opressão. Aqui está 
uma crítica ao universalismo abstrato que 
caracteriza o eurocentrismo universitário, 
porque nosso conhecimento é legitimado 
pelo nosso lugar de enunciação, por nos-
sas corporalidades e tradições particula-
res, então subalternizadas pela moderni-
dade eurocentrada (BERNARDINO-COS-
TA, 2018). Temos consciência de que fala-
mos de nós mesmas a partir de um lugar 
determinado, estruturalmente silenciado. 
Hoje reconhecemos as várias opressões 
que sofremos e sabemos dar nome a elas. 
E sabemos que a própria academia não 
é um lugar neutro, posto “que um espaço 
branco onde o privilégio de fala tem sido 
negado para as pessoas negras (...) um 
espaço onde temos estado sem voz” (KI-
LOMBA, p.50). Essa tomada de consci-
ência promove a insurgência que nos faz 
novos sujeitos produtores de conhecimen-
to, realidade que encaminha uma descolo-
nização do pensamento na academia, um 
benefício que a nossa presença provoca. 
Quilombolas, na condição de sujeitos pro-
dutores de conhecimento, nossa presen-
ça influencia o ambiente acadêmico, seus 
métodos e epistemes, e é isso é algo que 
nossas autobiografias revelam.
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Abstract: This article presents memories of qui-
lombola master students written as autobiograph-
ical accounts while participating in a course fo-
cused on intersubjective production of knowledge. 
Students wrote their accounts in the first person to 
emphasize their experience, lugar de fala (“place 
of speech”), and authorship as a decolonial epis-
temic intervention. Their personal stories reveal 
the world, its inequities, and the intersectional op-
pressions suffered by quilombola women who leave 
their territories to study in the state capital, where 
they face racism and abuse. The university is a 
place where quilombola students confront hostili-
ties but also rise up against structural racism and its 
imposition of subordination. As authors, quilombola 
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students utilize the oral tradition and dialogues with 
classmates to reveal memories of pain and trauma, 
courageously sharing their experiences to propel 
political action on behalf of similar conditions suf-
fered by many other women. Their stories point to 
broader political movements which have to do with 
affirmative policies inside and outside the university.
Keywords: Quilombolas; University; Affirmative pol-
icies; Orality; Knowledge production; Autobiogra-
phies; Racism.
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